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SINDICATO INTERESTADUAL DAS INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTROPICAS, CNPJ n. 
12.330.765/0001-79, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ELAINE PEREIRA CLEMENTE E 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSPITALIDADE DE UMUARAMA - PR, CNPJ n. 
80.902.422/0001-91, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JESUINO PEREIRA DE OLIVEIRA 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de 
trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE: As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de 
Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2026 e a data-base da 
categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA: O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá 
a(s) categoria(s) Empregados em Empregados de Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas (Igrejas, 
Creches, Asilos, Orfanatos, Casas de Menores, Etc), com abrangência territorial em Alto Paraná/PR, Alto 
Piquiri/PR, Altônia/PR, Amaporã/PR, Cafezal do Sul/PR, Cianorte/PR, Cidade Gaúcha/PR, Cruzeiro do 
Oeste/PR, Cruzeiro do Sul/PR, Diamante do Norte/PR, Douradina/PR, Guairaçá/PR, Guaporema/PR, 
Icaraíma/PR, Inajá/PR, Indianópolis/PR, Iporã/PR, Itaúna do Sul/PR, Ivaté/PR, Jardim Olinda/PR, Jussara/PR, 
Loanda/PR, Maria Helena/PR, Marilena/PR, Mariluz/PR, Mirador/PR, Nova Esperança/PR, Nova Londrina/PR, 
Nova Olímpia/PR, Paraíso do Norte/PR, Paranacity/PR, Paranapoema/PR, Paranavaí/PR, Pérola/PR, Planaltina 
do Paraná/PR, Porto Rico/PR, Querência do Norte/PR, Rondon/PR, Santa Cruz de Monte Castelo/PR, Santa 
Isabel do Ivaí/PR, Santa Mônica/PR, Santo Antônio do Caiuá/PR, São Carlos do Ivaí/PR, São João do Caiuá/PR, 
São Jorge do Patrocínio/PR, São Manoel do Paraná/PR, São Pedro do Paraná/PR, São Tomé/PR, Tamboara/PR, 
Tapejara/PR, Tapira/PR, Terra Boa/PR, Terra Rica/PR, Tuneiras do Oeste/PR, Umuarama/PR, Uniflor/PR e 
Xambrê/PR.  

Salários, Reajustes e Pagamento  
 

Piso Salarial  
 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL: Assegura-se, a partir de 1º de janeiro de 2026, como garantia 
mínima salarial aos trabalhadores da Categoria dos Empregados em Instituições Beneficentes, 
Religiosas e Filantrópicas, a importância de R$ 2.181,63 (Dois mil, cento e oitenta e um reais e 
sessenta três centavos) mensais. 
 

Reajustes/Correções Salariais  
 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL: Os salários fixos, ou a parte fixa dos salários dos integrantes 
da categoria devidos em janeiro de 2025, já corrigidos na forma da Convenção Coletiva de anterior, 
serão corrigidos em 1º de janeiro de 2026, com a aplicação de 4,28% (quatro inteiros e vinte e oito 
centésimos por cento). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Aos empregados admitidos após 1º de janeiro de 2025, será aplicado o 
reajuste do caput proporcional ao tempo de serviço nos termos da tabela abaixo: 

MÊS ÍNDICE DE REAJUSTE MÊS ÍNDICE DE REAJUSTE 
Janeiro/2025 4,28% Julho/2025 2,136% 

Fevereiro/2025 3,916% Agosto/2025 1,780% 
março/2025 3,560% Setembro/2025 1,424% 
Abril/2025 3,204% Outubro/2025 1,068% 
maio/2025 2,848% Novembro/2025 0,712% 



Junho/2025 2,492% Dezembro /2025 0,356% 

PARÁGRAFO SEGUNDO – DIFERENÇAS SALARIAIS: Eventuais diferenças salariais decorrentes da 
aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho, relativas ao período compreendido entre a 
data-base da categoria e a efetiva implementação dos reajustes, poderão ser compensadas pelas 
Instituições que comprovadamente já tenham concedido antecipações, reajustes espontâneos ou 
correções salariais no mesmo período e a igual título, e as diferenças eventualmente remanescentes 
deverão ser quitadas em até 03 (três) parcelas mensais e sucessivas, com vencimento a partir do mês 
subsequente ao registro da presente Convenção Coletiva de Trabalho, observando-se que a primeira 
parcela não poderá ultrapassar o 5º (quinto) dia útil do respectivo mês. 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Auxílio Alimentação  
 

CLÁUSULA QUINTA - TICKET ALIMENTAÇÃO / CARTÃO ALIMENTAÇÃO: CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
- TICKET ALIMENTAÇÃO / CARTÃO ALIMENTAÇÃO PASSA TER A SEGUINTE REDAÇÃO PARA 
2026: Os empregados mensalistas, inclusive no período de férias, afastamento do trabalho por motivo 
de saúde, acidente e outro tipo de afastamento do trabalho, receberão mensalmente e a título gratuito 
tickets ou cartão alimentação, no valor de R$ 695,00 (seiscentos e noventa e cinco reais),      sendo o 
fornecimento deste benefício facultativo.  

Seguro de Vida  
 

CLÁUSULA SEXTA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO: A CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA CCT 2025 -
SEGURO DE VIDA EM GRUPO PASSA TER A SEGUINTE REDAÇÃO PARA 2026:O seguro 
estabelecido na presente cláusula visa garantir melhores condições à categoria, proporcionando 
segurança e proteção aos trabalhadores e empregadores. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica estabelecida a obrigatoriedade do presente seguro de vida, para 
cumprimento e pagamento integral pelo empregador, ao custo mensal de R$ 11,32 (onze reais e trinta 
e dois por empregado, conforme a seguinte tabela de coberturas e assistências. Cujo, valor deverá ser 
pago pelas empresas empregadoras por meio de boleto bancário eletrônico emitidos pela empresa 
fornecedora do presente Seguro. 

R$ 11,32 por vida. 

SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
  TITULAR R$ CÔNJUGE R$ FILHOS R$ 
MORTE 19.000,00 5.700,00 3.800,00 
MORTE ACIDENTAL 19.000,00 5.700,00 NÃO TEM 
INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL POR ACIDENTE 
ATÉ 

19.000,00 5.700,00 NÃO TEM 

INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL POR 
ACIDENTE ATÉ 

19.000,00 5.700,00 NÃO TEM 

DOENÇAS GRAVES: Neoplasia, cardíaca, AVC, 
cegueira, Glaucoma, Respiratório, Alzheimer, Renal, 
Parkinson, Esclerose. 

19.000,00 NÃO TEM NÃO TEM 

ASSISTENCIA FUNERAL FAMILIAR ATÉ 5.000,00 5.000,00 5.000,00 
INDENIZAÇÃO ESPECIAL DE FILHOS PÓSTUMOS 10.000,00 NÃO TEM NÃO TEM 
4 SORTEIOS MENSAIS 500,00 NÃO TEM NÃO TEM 
ADAPTAÇÃO DE VEÍCULO/RESIDÊNCIA EM CASO 
DE IPA ATÉ 

2.000,00 NÃO TEM NÃO TEM 

Atenção: quando ocorrer uma MORTE ACIDENTAL os valores das coberturas: Morte e Indenização 
especial por morte acidental se acumulam. 



PARÁGRAFO SEGUNDO 

I - As entidades signatárias deste instrumento, estabeleceram parceria para contratação do presente 
seguro de vida com a Central Clube de Seguros, especialista de mercado e com diversos diferenciais, 
que irá realizar a estipulação, gestão e viabilização das apólices de seguro emitidas por intermédio das 
Companhias Seguradoras, que irão garantir à toda categoria o presente SEGURO DE VIDA. 

II - Para que haja o pleno cumprimento da presente cláusula pelo parceiro, o empregador deverá realizar 
a contratação do seguro através do site https://centraldosbeneficios.com.br/, onde constam todas as 
informações do presente seguro, bem como, quaisquer informações e dúvidas que houver poderão ser 
resolvidas através dos canais da central de atendimento do parceiro constantes no site e pelos 
telefones: (31) 3297-5353 e 0800-9410-123. 

III - Os empregadores que já oferecerem o seguro previsto nesta cláusula aos seus empregados por 
meio de outro prestador contratado, ficam suspensos de cumprir a presente convenção desde que 
comprovem que tal prestador garanta por meio de uma seguradora contratada e registrada na SUSEP 
– SUPERINTEDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS todas as coberturas elencadas na tabela descrita 
no parágrafo primeiro desta cláusula e desde que tais benefícios não sejam inferiores e/ou em menor 
quantidade dos que lá estão elencados e não haja qualquer prejuízo aos empregados. 

IV – Os empregadores deverão enviar os documentos de comprovação de contratação do seguro para 
o e-mail do Sindicato Profissional para análise do cumprimento da presente clausula. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

I - Após o registro da presente Convenção Coletiva de Trabalho, aos empregadores será dado um prazo 
de 30 (trinta) dias corridos para comprovarem o cumprimento da presente cláusula. 

II - Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou descumprimento pelo empregador, o 
empregador configurar-se-á inteiramente como responsável pelo pagamento das garantias 
estabelecidas nesta cláusula, quando da ocorrência de tais eventos, bem como, permanece 
regularmente responsável pelo descumprimento da presente convenção coletiva de trabalho, 
assumindo todo o ônus previsto nesta convenção pelo indevido descumprimento. 

Outros Auxílios  
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - BEM-ESTAR INTEGRAL - SEGURO E PROTEÇÃO A SAÚDE: A CLÁUSULA DÉCIMA 
QUARTA BEM-ESTAR INTEGRAL - SEGURO E PROTEÇÃO A SAÚDE OURO PASSA TER A 
SEGUINTE REDAÇÃO PARA 2026: Fica instituída a obrigatoriedade de contratação pelos 
empregadores, de seguro de acidentes pessoais e programa de assistências voltadas à saúde e bem-
estar do trabalhador ao custo mensal de R$ 27,45 (vinte e sete reais e quarenta e cinco centavos) por 
empregado ativo, a ser pago diretamente via boleto bancário à empresa prestadora de serviços, 
seguradora ou estipulante de seguros, desde que, esta contemple todo o rol de benefícios exigido nesta 
CCT, proporcionando assim, segurança e benefícios aos trabalhadores e empregadores, tendo o 
presente programa foco e apoio para auxílio no cumprimento da NR-1, em conformidade com as 
diretrizes previstas nesta cláusula, integralmente custeado pelo empregador: 

PLANO OURO 2026 

ASSISTÊNCIAS PARA OS TRABALHADORES 
  

BENEFÍCIOS VALOR PARCELAS DESCRIÇÃO 
KIT 
NATALIDADE 

R$ 450,00 - 
Nascimento de filho(a) da 
empregada titular. 

CESTA BÁSICA R$ 500,00 1 
Afastamento por doença por 
período superior a 60 dias. 



COMPLEMENTO 
DE 
REMUNERAÇÃO 
POR 
AFASTAMENTO 

R$ 1.000,00 1 
Afastamento por doença por 
período superior a 90 dias. 

REEMBOLSO 
CRECHE 

R$ 600,00 1 
Matrícula do(a) filho(a) em 
creche particular. 

CASAMENTO R$ 900,00 1 
Em caso de casamento do 
titular. 

APOSENTADORI
A 

R$ 2.000,00 1 Aposentadoria do titular. 

REEMBOLSO 
MATERIAL 
ESCOLAR 

Até R$ 500,00 1 

Aquisição de material escolar 
de filho(s) matriculado(s) em 
escola particular no ensino 
fundamental I (do 1º ao 5º 
ano). 

ASSISTÊNCIA 
NUTRICIONAL 

Sim - 
Disponibiliza apoio nutricional 
ao titular por telefone. 

ASSISTÊNCIA 
FITNESS 

Sim - 
Disponibiliza assistência 
“personal fitness” ao titular 
por telefone. 

ASSISTÊNCIA 
PSICOLÓGICA 

Sim - 

Disponibiliza apoio 
psicológico ao titular por 
telefone ou videochamada, 
priorizando a saúde mental. 

ASSISTÊNCIA 
JURÍDICA 

Sim - 
Disponibiliza orientação 
jurídica on-line ao titular (chat 
ou parecer). 

ASSISTÊNCIA 
ORIENTAÇÃO 
FINANCEIRA 

Sim - 

Orientação financeira com 
especialistas para organização 
de orçamento, dívidas, crédito 
e educação financeira. 

KIT 
ACOLHIMENTO 

Sim - 

Envio de caixa física de 
acolhimento a` família do 
colaborador falecido, com 
mensagem personalizada e 
orientações práticas para os 
primeiros dias. 

CDB QUALIFICA Sim - 

Acesso a plataforma de 
aprendizagem com mais de 
300 cursos (soft skills, 
atendimento, liderança, LGPD, 
diversidade, bem-estar e 
finanças), com emissão de 
certificado e atualização 
contínua. 

CLUBE DE 
VANTAGENS 

Sim - Rede nacional de descontos. 

  
COBERTURAS SECURITÁRIAS PARA OS TRABALHADORES 

BENEFÍCIOS VALOR DESCRIÇÃO 
MORTE 
ACIDENTAL - 
MA 

R$ 15.000,00 
Morte do segurado em 
consequência exclusiva de 
acidente pessoal coberto, 



exceto se decorrente de riscos 
excluídos. 

DIÁRIA DE 
INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR 
POR ACIDENTE - 
DIHA 

Até 30 diárias de 

R$ 200,00 cada 

Em caso de hospitalização 
causada exclusivamente por 
acidente pessoal coberto, 
exceto se decorrente de riscos 
excluídos. 

4 SORTEIOS 
MENSAIS (SÉRIE 
FECHADA) 

R$ 500,00 
Valores líquidos de Imposto de 
Renda. 

ASSISTÊNCIAS PARA AS EMPRESAS 
BENEFÍCIOS VALOR PARCELAS DESCRIÇÃO 

REEMBOLSO DE 
RESCISÃO 

Até 

R$ 2.000,00 
1 

Pagamento de rescisão de 
empregado com no mínimo 
sete anos de vínculo 
empregatício ininterrupto em 
regime CLT. 

CAPACITAÇÃO 
PROFISSIONAL 

R$ 1.500,00 1 

Verba para treinamento em 
razão da admissão de 
trabalhador acima de 60 anos 
ou que tenha deficiência ou 
estagiário. 

LICENÇA-
PATERNIDADE 

R$ 600,00 1 Licença do empregado titular. 

LICENÇA-
MATERNIDADE 

R$ 600,00 1 Licença da empregada titular. 

AFASTAMENTO 
POR ACIDENTE 
DE EMPREGADO 

R$ 2.000,00 1 
Afastamento do titular por 
acidente, superior a 30 dias. 

ASSISTÊNCIA 
JURÍDICA 
EMPRESARIAL 

- - 

Consultoria jurídica para 
empresas e instituições 
filantrópicas nas áreas de 
Direito Civil e Direito do 
Trabalho, oferece suporte 
jurídico remoto para sanar 
dúvidas. 

ASSISTÊNCIA 
ORIENTAÇÃO 
FINANCEIRA 
EMPRESARIAL  

- - 

Orientação financeira com 
especialistas para organização 
de orçamento, dívidas, crédito 
e educação financeira. 

  
COBERTURA SECURITÁRIA PARA AS EMPRESAS 

BENEFÍCIOS VALOR DESCRIÇÃO 

RESCISÃO 
TRABALHISTA 
EM CASO DE 
MORTE 
ACIDENTAL 

Até R$ 2.000,00 

Reembolso de despesas com 
pagamento de verbas 
rescisórias, em consequência 
exclusiva de morte acidental 
do segurado, exceto se 
decorrente de riscos excluídos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em razão de sua capilaridade nacional e da segurança jurídica no 
cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula, é indicada, para fins de referência, a empresa 
Central Clube de Seguros como prestadora apta à operacionalização do programa. O empregador 
que optar por essa contratação deverá realizar o procedimento por meio do site 



https://centraldosbeneficios.com.br/, onde constam as informações completas sobre as coberturas, 
assistências e canais de atendimento disponíveis. 

Para a aquisição dos benefícios prevista na presente cláusula, os empregadores e empregados também 
deverão acessar o Manual de Regras e Condições de utilização dos serviços previstos, através do 
seguinte link: Manual de Regras 2026 ou através dos telefones: (31)3297-5353 e 0800-9410-123. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: 

I – É facultada aos empregadores a escolha da prestadora responsável pela execução do programa, 
desde que todas as coberturas securitárias e assistências vinculadas à apólice aqui descritas 
sejam integralmente garantidas, sem qualquer redução qualitativa ou quantitativa, sendo obrigatória a 
emissão de apólice por seguradora devidamente registrada na SUSEP – Superintendência de 
Seguros Privados. 

II – Fica vedada a contratação de programa com coberturas ou assistências inferiores, ou em número 
reduzido, em relação ao previsto nesta cláusula, bem como qualquer forma de limitação que implique 
prejuízo direto ou indireto aos trabalhadores. 

III – Os empregadores deverão enviar ao sindicato os documentos comprobatórios da contratação do 
programa completo previsto nesta cláusula, abrangendo o seguro, as assistências vinculadas à apólice, 
para o e-mail sethosuu@gmail.com, a fim de permitir a análise e verificação do integral cumprimento 
da obrigação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: 

I – Após o registro da presente Convenção Coletiva de Trabalho, os empregadores terão prazo de 30 
(trinta) dias corridos para comprovarem o cumprimento da presente cláusula, sob pena de aplicação 
das penalidades de descumprimento previstas neste instrumento. 

II - Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou descumprimento pelo empregador, este 
configurar-se-á inteiramente como responsável pelo pagamento das garantias estabelecidas nesta 
cláusula, quando da ocorrência de tais eventos, bem como, permanece regularmente responsável pelo 
descumprimento da presente convenção coletiva de trabalho, assumindo todo o ônus previsto nesta 
convenção pelo indevido descumprimento. 

III - Os recolhimentos e a definição do número de empregados abrangidos pelo presente programa 
deverão tomar por base o quantitativo de empregados ativos declarados no eSocial, considerando-se 
o relatório do mês imediatamente anterior, vinculado ao CNPJ do empregador na respectiva base 
territorial. A responsabilidade pelas informações declaradas ao eSocial é exclusiva do empregador, 
podendo ser exigido o envio do respectivo espelho para fins de conferência e fiscalização do 
cumprimento da presente cláusula. 

CLÁUSULA OITAVA - PAF - PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FAMILIAR PAF VIRTUAL: Na intenção de atingir 
todos os trabalhadores da categoria pelo PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FAMILIAR o PAF VIRTUAL: 
Na intenção de atingir todos os trabalhadores da categoria, o PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA 
FAMILIAR - PAF VIRTUAL será garantido a todos os empregados abrangidos pelo presente 
instrumento coletivo de trabalho. 

As entidades signatárias deste instrumento, estabeleceram parceria com a D'MABE -
ADMINISTRADORA, GESTAO E COBRANCA EMPRESARIAL DE BENEFICIOS LTDA que será 
responsável por toda a gestão e regras do benefício, de fornecimento, acesso e utilização. 

PAF VIRTUAL:    



a. Direito a consultas médicas online nas especialidades garantidas pelo prestador, medicamentos 
genéricos e/ou similares gratuitos, bem como sua entrega sem qualquer custo, e cursos 
profissionalizantes, aos trabalhadores da categoria.   
b. Consulta Online de clínica médica, ilimitada, ou especialidades médicas, caso encaminhado 
pelo clínico e desde que realizada 1 especialidade por mês, por plataforma específica do prestador. 
Através da plataforma terão acesso a receita médica, atestado e pedido de exames validado com 
certificação e assinatura digital, que serão encaminhados por e-mail, WhatsApp e link por SMS do 
trabalhador. 
c. Somente as consultas com especialistas devem ser previamente agendadas junto à Central de 
Atendimento via telefone (WhatsApp): (31) 4042-5046, com horário de funcionamento das 09:00 às 
18:00 de Segunda a Sexta- feira, exceto Sábado, Domingo e Feriados. 
d. Benefício Medicamento para Todos oferece medicamentos Genéricos e Similares 
gratuitamente, desde que receitados pelos profissionais das referidas Consultas Online, garantida por 
este PAF VIRTUAL, ou plano aprovado pela entidade sindical.  
e. Os medicamentos devem ser solicitados na Central de Atendimento via Telefone (WhatsApp): 
(31) 4042-5046 e sua entrega será gratuita e no prazo de 2 a 5 dias úteis da solicitação no endereço 
informado pelo trabalhador.   
f. Cursos profissionalizantes através do ensino à distância (EAD), com certificação, por meio de 
plataforma disponibilizada pelo prestador. Os cursos EAD além de acessíveis e com vasta variedade, 
proporcionam inclusão social, maior flexibilidade e economia. O acesso aos cursos se dará através do 
site: www.maisbeneficiosparatodos.com.br, na opção Cursos EAD. É necessário cadastro prévio do 
trabalhador beneficiário através da Central de Atendimento via telefone (WhatsApp): (31) 4042-5046
para obtenção do login. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Para que haja o pleno cumprimento da presente cláusula, o empregador deverá realizar o aceite do 
TERMO DE ADESÃO (coberturas, dados necessários, data de inclusão, canais de atendimento 
disponíveis, boletos, penalidades etc.) e efetuar às inclusões/movimentações dos empregados através 
do Acesso do Cliente no Sistema da D’Mabe, disponível no endereço: sistema.dmabe.com.br. O login 
e senha de acesso deverá ser solicitado através do e-mail: contato@dmabe.com.br, ou pelo Whatsapp: 
(31) 3517-4444/ (31) 99585-2423. 

A instituição deverá proceder ao pagamento de R$ 28,30 (vinte e oito reais e trinta centavos), por 
cada empregado, e cumprir as regras de movimentação de empregados (inclusão e exclusão), 
recebimento e pagamento de boletos, e demais procedimentos da Administradora.    

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de trabalhadores afastados/aposentado por invalidez, antes do 
início do PAF, a instituição fica isenta da obrigatoriedade de inclusão, até que este retorne suas 
atividades. No caso de trabalhadores afastados após sua inclusão no referido benefício, a instituição 
empregadora continuará responsável pelo pagamento da mensalidade dos empregados, incentivando-
os a consultas médicas para que de forma preventiva possa dar manutenção à sua saúde na tentativa 
de eliminar possíveis danos e evitar tratamentos mais dispendiosos e de maior grau de dificuldade para 
restabelecimento, em condições de trabalho. Entende-se por afastamento qualquer modalidade de 
afastamento pelo INSS inclusive aposentadoria por invalidez.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Instituição Empregadora poderá optar por outra parceria que não a aqui 
mencionada, desde que, comprovadamente, os benefícios, vantagens e condições não sejam inferiores 
e/ou em menor quantidade, abrangência e qualidade aos elencados nesta cláusula, bem como não haja 
qualquer prejuízo econômico aos empregados. 

Para tanto, a Instituição Empregadora deverá solicitar a análise das condições do plano de saúde e/ou 
benefício de saúde oferecido, devendo apresentar ao sindicato a documentação necessária para 
verificação do plano próprio, incluindo: comprovação de permanência dos empregados no benefício 
próprio, cópia do contrato ou proposta firmada com o prestador de saúde, lista dos trabalhadores que 
utilizam e/ou utilizarão o benefício, último boleto pago ao prestador, com autenticação bancária legível 
ou respectivo comprovante de pagamento, lista dos empregados beneficiários, com a especificação do 



percentual ou custo assumido por cada parte, trabalhador e empregador, bem como quaisquer outros 
documentos que possam demonstrar eventual ônus aos trabalhadores. 

Este procedimento deverá ser realizado anualmente, ou sempre que houver alteração nas condições 
do benefício ofertado. O SETHOSU informará a aceitação ou não, e, caso seja aprovado, o empregador 
deverá realizar a exclusão dos empregados no benefício. 

Fica estipulado que as Instituições Empregadoras deverão apresentar ao sindicato, para verificação do 
plano próprio, todos os documentos necessários à análise e conclusão do procedimento no prazo de 
até 60 (sessenta) dias, contados da data da contratação do plano próprio ou do envio da documentação 
de permanência, a cada data-base. 

PARÁGRAFO QUARTO: O presente benefício aplica-se a todos empregados em qualquer modalidade 
de contrato de trabalho, sendo elas: Contrato de Trabalho por tempo indeterminado; Contrato de 
Trabalho por prazo determinado, inclusive em período de experiência; Contrato de Trabalho 
Temporário, contrato de aprendizagem, contrato intermitente etc.  

PARÁGRAFO QUINTO: A inadimplência com a Administradora acarreta a suspensão ou exclusão de 
todos os beneficiários trabalhadores. Por isso, a Instituição é responsável pelos custos advindos da 
necessidade de uso de cada trabalhador. Em função da continuidade da inadimplência a Entidade 
Sindical é competente para promover a cobrança extrajudicial e judicial, por descumprimento desta 
obrigação.  

PARÁGRAFO SEXTO: Por se tratar de benefício concedido aos trabalhadores, convencionados 
coletivamente por (Instrumento normativo - CCT), o SETHOSU possui legitimidade para exigir o 
cumprimento dos dispositivos preceituados, inclusive exigindo a aplicação das penalidades previstas 
no instrumento normativo da categoria.    

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

CLÁUSULA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PELOS EMPREGADOS: A CLÁUSULA 
QUINQUAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PELOS EMPREGADOS DA CCT 2025, 
PASSA PARA A SEGUINTE REDAÇÃO EM 2026: Amparados pelos Artigos 513 “e” da CLT, Art. 7º, 
XXVI da Constituição Federal que assegura que as convenções e o acordo coletivo possuem efeito 
normativo semelhante à lei, e: 

a) considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a instituição, por acordo 
ou convenção coletivos, de contribuições assistenciais para todos os empregados de uma categoria, 
ainda que não sejam sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição, conforme tese de 
repercussão geral fixada no Tema 935 da Corte Superior no Agravo no Recurso Extraordinário (ARE) 
1018459, assim disposto: “É constitucional a instituição, por acordo ou convenção coletivos, de 
contribuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados da categoria, ainda que não 
sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição”; 

b) Considerando que a entidade sindical cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos e individuais 
de toda a categoria, e participa compulsoriamente das negociações coletivas, firmando instrumentos 
normativos (convenções e acordos coletivos) com efeito erga omnes - beneficiam toda a classe 
representada; 

c) Considerando que a presente convenção assegura aos empregados reajuste salarial, piso salarial e 
adicionais, acima dos previstos em leis, seguro de vida, etc. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na forma estabelecida nos considerados, a assembleia geral realizada no 
dia 21 e março de 2025, fixou e aprovou a contribuição assistencial no percentual de 2% (dois por 
cento), sobre o salário mínimo nacional mensal, em favor do sindicato profissional. Sendo que o 



sindicato profissional e patronal acordante estipulam no presente instrumento, por meio dos parágrafos 
seguintes, as formas dos descontos, recolhimentos e de oposição à contribuição assistencial: 

PARAGRAFO SEGUNDO: Os descontos serão efetuados em folha de pagamento cujo recolhimento 
deverá ser efetuado pelo empregador até o dia 10 (dez) subsequente ao mês de referência do desconto, 
sob as penas previstas no art. 600 da CLT 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os descontos e recolhimentos em favor do sindicato profissional, serão 
realizados pelo empregador. 

PARÁGRAFO QUARTO: OPOSIÇÃO AO DESCONTO: A oposição ao desconto da contribuição 
assistencial por parte do empregado, poderá ser realizada diretamente na sede da entidade sindical 
profissional, na Avenida Duque de Caxias, 4176, na cidade de Umuarama-Paraná, mediante 
manifestação escrita de próprio punho, no prazo de 10 (dez) dias a partir da data do registro da 
Convenção Coletiva de Trabalho ou Acordo Salarial. 

PARÁGRAFO QUINTO – CONDUTAS E ATOS ANTISSINDICAIS: É vedado ao empregador ou aos 
seus prepostos, assim considerados: os gerentes e assemelhados, os integrantes do departamento 
pessoal e financeiro ou outro, a adoção de quaisquer procedimentos visando induzir os empregados a 
proceder a oposição ao desconto, lhes sendo igualmente vedado a elaboração de modelos de 
documentos de oposição para serem copiados pelo empregado, sob pena de configurar e responder 
por atos e condutas antissíndicais que desde logo fica reconhecido. 

Disposições Gerais  
 

Aplicação do Instrumento Coletivo  
 

CLÁUSULA DÉCIMA - CUMPRIMENTO DA CCT 2025 E TERMO ADITIVO 2026: Ficam mantidas estas e as 
demais cláusulas da convenção coletiva 2025/2026 até que outra seja firmada. 

Umuarama-Pr, 23 de agosto de 2026. 
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 


